
LEI Nº 3.348

DE 13 DE JANEIRO DE 2017
(Projeto de Lei nº 126/2015 – Autor: Vereador Marcelo Costa Del Bosco Amaral)
INSTITUI DIRETRIZES PARA FORMULAÇÃO DO PROGRAMA DE ALERTA E PREPARAÇÃO PARA EMERGÊNCIA NO MUNICÍPIO DE SANTOS (PAPES), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 15 de dezembro de 2016 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.348
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Art. 1º Esta lei institui diretrizes para a formulação do Programa de Alerta e Preparação para Emergência no Município de Santos (PAPES), com a finalidade de definir um plano de controle de emergência e um conjunto de orientações e informações visando a adoção de procedimentos lógicos, técnicos e administrativos, estruturados, de forma a propiciar resposta rápida e eficiente em situações emergenciais, bem como acompanhar os procedimentos de monitoramento ambiental em caso de acidentes ambientais.

Art. 2º A Prefeitura Municipal de Santos definirá, mediante decreto e no prazo de 120 (cento e vinte) dias, as áreas de perigo potencial, levando em conta a fabricação, o manuseio e a utilização de produtos perigosos. 

Parágrafo único. Para a definição de materiais perigosos levar-se-á em conta a classificação da ONU dos riscos dos produtos perigosos.

Art. 3º O Programa de Alerta e Preparação para Emergência no Município de Santos (PAPES), deverá conter como pressupostos a prevenção, a simplicidade, a flexibilidade, o dinamismo, a adequação, a precisão, a eficiência e a publicidade.
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Art. 4º O Programa de Alerta e Preparação para Emergência no Município de Santos (PAPES) tem por objetivos:
I – criar e/ou aumentar a conscientização da comunidade quanto aos possíveis perigos existentes na fabricação, manuseio e utilização de materiais perigosos e quanto às medidas tomadas pelas autoridades e indústria no sentido de proteger a comunidade local;
II – desenvolver, com base nessas informações, e em cooperação com as comunidades locais, planos de atendimento para situações de emergência que possam ameaçar a segurança da coletividade;
III – preparar as comunidades locais para eventuais riscos decorrentes de acidentes ambientais;
IV – adequar os serviços médicos para atendimentos de vítimas em caso de sinistro;
V – acompanhar os procedimentos de monitoramento ambiental em caso de acidentes ambientais.
Art. 5º O Programa de Alerta e Preparação para Emergência no Município de Santos (PAPES) terá Grupo Coordenador composto pelos seguintes membros:
I – um representante do Gabinete do Prefeito Municipal;
II – um representante da Procuradoria Geral do Município;
III – dois representantes da Secretaria Municipal de Segurança, sendo um membro da Defesa Civil;
IV – um representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente;
V – um representante da Secretaria Municipal de Assuntos Portuários e Marítimos;
VI – um representante da Secretaria Municipal de Saúde;
VII – um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;
VIII – um representante da Secretaria Municipal de Educação;
IX – um representante da Secretaria Municipal de Finanças;
X – um representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações;
XI – dois representantes da Secretaria Municipal de Serviços Públicos;
XII – um representante da Secretaria de Defesa da Cidadania;

XIII – um representante da Secretaria de Comunicação e Resultados;
XIV – um representante da Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos — CET Santos;
XV – três representantes da Câmara Municipal de Santos;
XVI – seis representantes da Polícia Militar do Estado de São Paulo, sendo três membros do Corpo de Bombeiros;
XVII – um representante da Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo;
XVIII – um representante da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo;
XIX – dois representantes da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB;
XX – um representante da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil;
XXI – um representante do Ministério Público do Estado de São Paulo;
XXII – um representante do Serviço de Atendimento Médico de Urgência – SAMU;
XXIII – um representante da Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP;
XXIV – um representante do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA;
XXV – um representante do Ministério Público Federal;
XXVI – um representante da Secretaria do Patrimônio da União – SPU;
XXVII – três representantes indicados pela Sociedade de Melhoramento de Bairros de cada bairro pertencente a área de perigo potencial;
XXVIII – um representante de cada empresa que fabrique, manuseie e/ou utilize produtos perigosos classificada na área de perigo potencial;
XXIX – um representante da Associação Brasileira da Indústria Química – ABIQUIM.
Paragrafo único. A Prefeitura Municipal de Santos oficiará os órgãos estaduais, federais, da sociedade civil organizada e das empresas contidas na área de perigo potencial para que indiquem seus representantes.

Art. 6º O Grupo Coordenador do Programa Alerta e Preparação para Emergência no Município de Santos (GCPAPES) será responsável por: 
I – identificar objetivamente o risco em razão da fabricação, do manuseio e da utilização de materiais perigosos;
II – estabelecer cenários de acidentes para os riscos identificados;
III – definir princípios, normas e regras de atuação geral face aos cenários de acidentes para os riscos identificados;
IV – organizar sistematicamente os meios de socorro e intervenção, prevendo as missões que competem a cada um dos intervenientes;
V – definir ações que permitam desencadear a minimização das consequências do sinistro;
VI – evitar confusões, erros, duplicação de atuações face ao sinistro e falhas de comunicação para com a comunidade;
VII – identificar a necessidade de intervenções e evacuações;
VIII – prever e organizar antecipadamente as intervenções necessárias e, caso haja necessidade, evacuações;
IX – otimizar os procedimentos sob a forma de rotina, os quais poderão ser testados, através de exercício de simulação que envolverá as comunidades situadas nas áreas mais próximas aos locais de risco identificados;
X – elaborar a documentação dos procedimentos de emergência, dando ampla publicidade a mesma pelos meios oficiais e demais que entenderem necessários;
XI – elaborar manual relativo ao Plano de Controle de Emergência, contendo todos os procedimentos e informações necessárias à gestão de um sinistro;
XII – realizar reuniões com os representantes das comunidades envolvidas, visando esclarecer o processo de alerta e emergência no Município de Santos;
XIII – revisar os planos de emergência das empresas situadas nas áreas de risco potencial, identificando eventuais pontos falhos;
XIV – discutir e concretizar formas de massificar a informação sobre o processo de alerta e emergência no Município de Santos;
XV – participar de cursos e seminários informativos sobre aspectos de segurança e meio ambiente para o grupo de acompanhamento;
XVI – solicitar a realização de procedimentos de monitoramento ambiental em caso de acidentes ambientais;
XVII – indicar aos órgãos competentes medidas de reabilitação econômica e ambiental.

Art. 7º Os serviços de atendimento de emergência deverão possuir:
I – treinamento contínuo dos agentes envolvidos em casos de emergência;
II – equipamentos adequados e compatíveis com a contenção da emergência;
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mapas de risco;
IV – mapas para gerenciamento de tráfego;
V – canais de comunicação com o público durante a situação de crise.

Art. 8º As empresas que fabriquem, manuseiem e/ou utilizem produtos perigosos e estejam classificadas na área de perigo potencial deverão continuamente:
I – compartilhar todos os seus resultados de análises de risco de acidentes;
II – implementar e aprimorar medidas visando reduzir riscos;
III – conectar os seus serviços de emergência aos disponibilizados pelo presente programa;
IV – dispor de canais de comunicação com a comunidade potencialmente atingida em caso de sinistros;
V – readequar seus planos de emergência individuais, caso solicitadas.

Art. 9º O monitoramento de qualidade da água será realizado sempre que houver suspeita de contaminação e/ou poluição das águas dos corpos receptores da bacia hidrográfica, decorrente do vazamento de produto químico onde ocorreu o sinistro e/ou decorrente de operações da limpeza com outros produtos na área afetada.
§ 1º O monitoramento de qualidade da água será efetuado ao longo dos corpos hídricos receptores dos resíduos recebidos através da rede de drenagem do local do acidente, incluído parâmetros físico-químicos e bacteriológicos, se necessário.
§ 2º O monitoramento a ser efetuado deverá atender ao que consta nas Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente ou a usos especificados pelos Òrgãos Estaduais de Meio Ambiente (OEMA).
§ 3º Deverão ser monitorados todos os parâmetros relacionados com o produto perigoso vazado.
§ 4º O período de amostragem deve ser efetuado durante um período seco e um período chuvoso.
§ 5º Os resultados devem ser apresentados em sistema de médias estatísticas da amostragem desenvolvida, no período considerado a critério da OEMA e devidamente divulgados pelo GCPAPES.

Art. 10. O monitoramento de qualidade do ar será realizado sempre que houver suspeita de contaminação e/ou poluição.
§ 1º O monitoramento de qualidade do ar será desenvolvido a título de orientação, através da medição de partículas em suspensão, conforme metodologia constantes nas Normas Regulamentadoras (ABNT - NBR).
§ 2º O monitoramento da qualidade do ar, se necessário, mensurará ainda a explosividade do ar e limites de inflamabilidade, a sulfatação do ar ou sua acidificação.

Art. 11. O monitoramento de qualidade do solo será realizado sempre que houver suspeita de contaminação e/ou poluição, desenvolvido através de coleta de amostras do solo impactado pelo produto derramado.
§ 1º A metodologia do solo deverá seguir preferencialmente as Normas Regulamentadoras (ABNT - NBR).
§ 2º Considerando a metodologia própria desenvolvida pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB, a mesma deverá ser consultada em caso de contaminação do solo.

Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 13. As despesas dessa lei correrão por conta de dotação própria, suplementada se necessário.

Art. 14. Esta lei entre em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 13 de janeiro de 2017.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 13 de janeiro de 2017.

THALITA FERNANDES VENTURA MARTINS
Chefe do Departamento
PA 103452/2016-83
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